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RELATÓRIO 
 

 Trata-se de tomada de contas especial constituída por determinação do item 9.2.1 do 
Acórdão 3273/2010-TCU-Plenário (TC-350.275/1996-3), versando sobre irregularidade na concessão 
de financiamentos e nas liberações de recursos do BNB/FNE referentes à 1ª etapa do projeto denominado 

Polo de Confecções de Rosário/MA.  

 
I -HISTÓRICO 

2. O projeto foi implantado em 1995 no Município de Rosário/MA, com a formação de 90 

grupos associativos, compostos de 40 pessoas residentes na região. Essas associações formaram a 
Cooperativa de Produção de Confecções de Rosário (Rosacoop). No projeto, foi previsto também que 

o empreendimento seria gerenciado pela empresa âncora Kao I e receberia apoio técnico do Estado do 
Maranhão e da Prefeitura Municipal de Rosário. 
3. A fim de viabilizar o polo, o Governo do Estado do Maranhão enquadrou os grupos no 

Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (PAPP) concedendo a cada associação um 
financiamento a ‘fundo perdido’ no valor de R$ 10.155,92 em recursos estaduais, e outro 

financiamento nos mesmos moldes, no valor de R$ 34.864,38, em recursos do Banco Mundial (BIRD). 
4. Ademais, cada associação recebeu financiamento reembolsável do Banco do Nordeste 
(BNB), efetuado com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FNE), no valor de 

R$ 34.954.00. 
5. Os recursos referidos acima integraram a chamada 1ª etapa do polo, devendo ser aplicados 

na construção de galpões para instalação dos grupos, aquisição de máquinas de costura, móveis e 
utensílios. 
6. Posteriormente, foi implantada a 2ª etapa do polo, com a formação de mais 90 grupos 

associativos, os quais receberam financiamento reembolsável do Banco do Nordeste/FNE, no valor 
individual de R$ 44.722,00, destinados à compra de máquinas de costura (11 máquinas para cada 

grupo, 990 no total).  
7. Por sua vez, a empresa Kao I obteve empréstimo do BNB em setembro de 1997 a ser 
aplicado em capital de giro. 

8. Ao todo, foram carreados R$ 12.722.667,00 em valores originais (1995/1996), distribuídos 
da seguinte forma: 

 -Banco Mundial (PAPP): R$ 3.137.794,20 (34.864,38 X 90) - implantação da 1ª etapa;  
 -Governo do Estado (PAPP): R$ 914.032,80 (10.155,92 X 90) - implantação da 1ª etapa;  
 -BNB/FNE: R$ 3.145.860,00 (34.954,00 X 90) - implantação da 1ª etapa;  

 -BNB/FNE: R$ 4.024.980,00 (44.722,00 X 90) - implantação da 2ª etapa; 
 -BNB/RECURSOS EXTERNOS -para capital de giro da empresa âncora Kao I: 

R$ 1.500.000,00, equivalentes a US$ 1.374.000,00.  
9. Em auditorias realizadas pela Secex/MA em 1996 e 2003, verificou-se que o projeto 
resultou em fracasso e inadimplemento dos empréstimos contratados.  

10. Em 5/3/1998, o Governo do Estado rompeu o protocolo de intenções sob o argumento de 
que a empresa Kao I deixara de adimplir suas obrigações, entre elas, o fornecimento de assistência aos 

grupos, o gerenciamento operacional do empreendimento e a construção de um galpão fabril.  
11. Embora existissem seis galpões construídos (cinco pelos grupos e um pela Kao I) e cerca 
de 2.000 máquinas adquiridas, apenas seis associações permaneciam trabalhando. Parte dos 

equipamentos não foi localizada, outra parte não detinha condições de uso e o custo das peças de 
reposição estabelecido pela empresa vendedora das máquinas, Yamacom, vinha inviabilizando a 

manutenção.  
12. A direção da Rosacoop não tinha preparo para gerir o empreendimento e não recebeu apoio 
do Governo do Estado para a obtenção de contratos e parcerias, como originalmente fixado. A 
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cooperativa encontrava-se endividada junto à Fazenda Pública, fornecedores, ex-empregados e 

concessionárias de serviços públicos.  
13. Especificamente no caso dos recursos do BNB aplicados na 1ª etapa do polo, foram 

verificadas as irregularidades transcritas do item I.5.5.7 do relatório que fundamentou o Acórdão 
3273/2010-Plenário: 

  

“a) Empréstimos autorizados em valor superior ao limite de alçada  

O BNB concedeu aos 90 grupos de trabalhadores empréstimos no valor unitário de 

R$ 34.954,00, totalizando R$ 3.145.860,00. 
Tomados individualmente, ou seja, considerando-se que a cada grupo corresponderia o 

financiamento de um pequeno empreendimento, isolado e independente dos demais vinculados à 

fábrica, não teria havido violação de limite deferível por parte da instância que autorizou os 
financiamentos (Comitê de Crédito da Agência -Comag), uma vez que tal alçada era de até 

R$ 121.000,00. 
Entretanto, nenhum dos grupos de trabalhadores poderia ser considerado de forma 

individualizada, pois todas as associações estavam integradas em um só complexo industrial e eram, 

por isso, interdependentes. Impossível, portanto, admitir a existência de qualquer desses grupos de 
trabalhadores funcionando isoladamente.  

Desse modo, o empreendimento deveria ser tomado no seu conjunto, de modo que se teria 
um só financiamento no valor de R$ 3.145.860,00, o que ultrapassaria o limite de alçada do Comag 
da agência São Luís -Centro do BNB. 

Infringência: Manual Básico-Operações de Crédito do BNB, Título 5-Programas 
Especiais, Capítulo 1-Programa de Fomento à Geração de Emprego e Renda do Nordeste do Brasil 

(PROGER), item 9.6-‘b’. 
b) Liberação de recursos sem comprovação do recebimento dos bens financiados  

As máquinas financiadas com o crédito liberado pelo BNB não foram recebidas pelos 

representantes legais das associações (grupos de trabalhadores) titulares dos financiamentos, e sim 
pela empresa-âncora Kao I, que mantinha com a fornecedora, Yamacom, contrato de depósito pelo 

qual ficou autorizada a entregar os referidos bens às respectivas associações de trabalhadores. O 
BNB, apesar de solicitação da equipe de inspeção, não juntou comprovante de recebimento firmado 
pelos representantes das associações titulares dos empréstimos.  

O documento entregue pelo BNB a que se refere a resposta às letras ‘g’ e ‘h’ do ofício de 
diligência (item 5.5.6, retro) em verdade não atende à solicitação feita pela equipe, pois se trata tão 

somente de Anexo do Parecer do Comag de 27/2/96 (fl.83 -referente à 2ª etapa) e laudos de 
vistorias feitas por técnicos do banco (30/4/96) e da Almeida Consultoria (05/8/96) - fls. 278/282 e 
283 do Volume 10, por meio da qual se constatou a presença das máquinas em Rosário. Entretanto, 

como é óbvio, esses laudos não comprovam que os legítimos representantes das 90 associaçõ es 
financiadas efetivamente receberam os referidos bens.  

De todo modo, os recursos foram liberados na conta do fornecedor em janeiro/1996 e 
fevereiro/1996, enquanto as notas fiscais de remessa de entrega futura dos bens datam de 2/8/1996. 
Os campos de data de recebimento dos produtos e assinatura do recebedor estão em branco. 

A liberação antecipada dos recursos para o fornecedor não foi autorizada pelos mutuários e 
contrariou frontalmente disposição contida Manual de Procedimentos-Operações de Crédito do 

BNB, que subordina o desembolso de qualquer parcela do empréstimo à prévia autorização por 
escrito do mutuário, bem como ao prévio recebimento do bem objeto do financiamento. Além da 
infração à norma interna do BNB, o não recebimento dos bens pelos grupos de trabalhadores 

configura também inadimplemento de obrigação contratual tanto por parte do BNB (entrega aos 
mutuários dos recursos financeiros ou dos bens financiados), quanto por parte do fornecedor 

(entrega dos bens aos adquirentes).  
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Após visitas às instalações do empreendimento, realizadas em agosto/1996, técnicos 

credenciados pelo BNB (inclusive da Almeida Consultoria Ltda.) informaram que as inversões 
programadas haviam sido integralmente cumpridas, entretanto não identificaram quem recebeu e 

em poder de quem se encontravam os bens financiados.  
Infringência: Manual de Procedimentos-Operações de Crédito do BNB, Título 

12-Desembolso do Crédito, Capítulo 1-Disposições Gerais, item 2-‘ c’; 

art. 1.092, parágra fo único, do Cód igo  C ivil de 1916,  vigente à época da 
inexecução contratua l.  

c) Empréstimos autorizados sem estudo de viabilidade econômico-financeira e de 

autossustentação dos empreendimentos  

Os financiamentos foram concedidos sem o suporte de estudos que demonstrassem a 

viabilidade econômico-financeira e a capacidade de autossustentação dos empreendimentos. Há 
apenas uma rápida e superficial referência a estudos de mercado em documento que acompanha a 

proposta de crédito, sem que, no entanto, tais estudos tenham sido apresentados ou identificados.  
Ao autorizar os empréstimos, os integrantes do Comag também não levaram em conta a 

precariedade da situação econômico-financeira da empresa-âncora, Kao I Indústria e Comércio de 

Confecções Ltda., frente a suas responsabilidades no empreendimento.  
Constituída em 20/9/1995, conforme o contrato social de fls. 66/67 do vol. 1 (a data de 

abertura constante do comprovante de inscrição no CNPJ é 13/12/1995), pouco antes, portanto, da 
concessão dos empréstimos aos grupos de trabalhadores (novembro/1995), a Kao I detinha 
patrimônio de apenas R$ 50.000,00, incompatível com os investimentos de mais de 9 milhões com 

os quais teria de arcar para a implantação e funcionamento do polo. 
Infringência: Manual Básico-Operações de Crédito do BNB, Título 5-PROGER, item 

9.6-’ c’, segundo tópico. 
d) Manipulação das associações para obtenção de empréstimos bancários  

Situação já amplamente relatada nos itens 4.4.6 retro. [Assinatura de grande número de 

documentos por parte dos representantes dos Grupos, por so licitação do empresário, Sr. Chhai Kwo 
Chheng e de dois servidores do PAPP/MA, sem conhecimento do teor e objetivo dos mesmos e sem 

recebimento de 2ª via.] 
Infringência: Arts. 86, 87 e 147, inciso II, e 1.092, parágrafo único, do Código Civil de 

1916, vigente à época da inexecução contratual.  

e) Ação judicial do BNB contra os grupos de trabalhadores, mas não contra a 

empresa-âncora avalista 

Apesar do modo irregular com que os financiamentos às associações foram formalizados e 
mesmo sem que tenha havido o recebimento dos bens pelos mutuários, o BNB iniciou ações 
judiciais contra os grupos de trabalhadores a fim de promover a busca e apreensão dos 

equipamentos financiados. Além disso, o banco adotou medidas de restrição cadastrais internas e 
externas, inclusive inscrição no Cadin, quanto às associações e seus dirigentes, os quais figuram 

como coobrigados/avalistas nos empréstimos.  
Entretanto, a empresa-âncora do empreendimento, Kao I Indústria e Comércio de 

Confecções Ltda., também avalista das referidas operações de crédito e comprovadamente detentora 

de algum patrimônio, não foi, até o momento, incomodada com qualquer medida judicial por parte 
do banco, com vistas a obter a recuperação dos capitais emprestados.  

Infringência: art. 1.092 do Código Civil de 1916 (vigente à época do início das ações 
judiciais). 

f) Irregularidades no procedimento licitatório  

 (...) 
Máquinas zig-zag S/E MA ZZC -estas máquinas foram adquiridas junto à Yamacom, que 

cotou cada unidade a R$ 1.182,00, superior à da firma Casa Feitosa, que propôs fornecer por apenas 
R$ 730,00, gerando um superfaturamento de R$ 452,00 por máquina. Considerando a aquisição 
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total de 360 unidades para as 90 associações, essa diferença totalizou R$ 162.720,00 pagos a 

maior.”  
 

14. Com base nessas ocorrências, o Acórdão 3273/2010-Plenário determinou a citação 
solidária dos seguintes responsáveis pelo valor histórico de R$ 3.145.860,00, correspondente ao total 
dos empréstimos concedidos: 

a) Srs. Moisés Bernardo de Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São Luís do BNB e 
ex-membro do Comitê de Crédito da Agência São Luís-Comag/BNB; 

b) Eliel Francisco de Assis, ex-Gerente de Negócios da Agência São Luís do BNB e 
ex-membro do Comag;  

c) Maria de Fátima Jansen Rocha, Marinéa Ferreira Lobato, Leudina Mota Lima e José 

Ribamar Freitas Vieira, ex-membros do Comag; 
d) empresas Yamacom Nordeste S.A. e Almeida Consultoria Ltda.; 

e) Chhai Kwo Chheng, sócio/representante da empresa Yamacom Nordeste, e José de 
Ribamar Reis de Almeida, sócio da empresa Almeida Consultoria Ltda.  
15.  Acrescente-se que o item 9.2.4 do Acórdão 3273/2010-Plenário, mantido pelo Acórdão 

1549/2011-Plenário, decretou a indisponibilidade de bens dos responsáveis por um ano, prazo que já se 
encontra expirado. 

16. Nas seções a seguir, transcrevem-se as manifestações concordantes, em linhas gerais, da 
Secex/MA e do Ministério Público junto ao TCU (peças 165/168). Ressalte-se, como divergência, a 
proposta de julgamento das contas das empresas em conjunto com os gestores, conforme defend ido 

pelo Auditor, o Sr. Secretário e o MP/TCU, em contraponto com o Sr. Diretor da Secex/MA, que 
sustentou ser cabível apenas a condenação solidária das empresas.  

 
II -INSTRUÇÃO DA SECEX/MA  

 

“Em atenção ao disposto no subitem 9.2.1 do Acórdão 3273/2010-TCU-Plenário, esta 

unidade técnica procedeu à formalização do presente processo de tomada de contas especial, 

efetuando a citação dos responsáveis arrolados no processo de origem, nos termos do item 9.2.2 do 
Acórdão 3273/2010-TCU-Plenário (peça 1, p. 3-4), consoante os documentos contidos nas peças 19 
a 27, 30, 65, 68, 69 e 74 a 77 (ofícios e editais) e 32 a 38, 48, 49, 79 e 80 (Avisos de Recebimento), 

que evidenciam a citação solidária dos Srs. Moisés Bernardo de Oliveira, Eliel Francisco de Assis, 
Maria de Fátima Jansen Rocha, Marinéa Ferreira Lobato, Leudina Mota Lima, José Ribamar Freitas 

Vieira, Chhai Kwo Chheng e José de Ribamar Reis de Almeida, bem como das empresas Yamacom 
Indústria e Comércio Ltda. e Almeida Consultoria Ltda. 

3. Em resposta às citações, apresentaram alegações de defesa as Sras. Maria de Fátima 

Jansen Rocha (peça 50), Marinéa Ferreira Lobato (peça 51) e Leudina Mota Lima (peça 53) e os 
Srs. Eliel Francisco de Assis (peça 52), Moisés Bernardo de Oliveira (peça 46) e José de Ribamar 

Freitas Vieira (peças 56, 55 e 54). 
4. Conforme instrução acostada à peça 81, restou demonstrada a necessidade da adoção 

preliminar de medidas saneadoras, com o objetivo de carrear aos autos documentos indispensáveis à 

caracterização das irregularidades apontadas e de dar cumprimento a determinações supervenientes 
deste Tribunal passadas no Acórdão 1549/2011-TCU-Plenário. 

5. Nesse sentido, foi proposta a juntada nestes autos das peças do processo de origem 
(TC-350.275/1996-3) relacionadas à ocorrência objeto da tomada de contas especial, qual seja a 
concessão irregular dos empréstimos para as noventa associações vinculadas à primeira etapa do 

Polo de Confecções de Rosário/MA, fato que ocorreu às peças 87 a 112. De igual forma, foram 
ainda juntados nesses autos os argumentos apresentados pelos responsáveis e analisados pelo 

Acórdão 1549/2011-TCU-Plenário, em atendimento ao item 9.8.4 do mesmo Acórdão.  
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6. Outra medida proposta foi a realização de inspeção na Superintendência Estadual do 

Banco do Nordeste do Brasil no Estado do Maranhão -BNB/MA, a fim de obter cópia da 
documentação relativa à concessão de financiamentos para uma amostra de grupos integrantes da 1ª 

etapa do Polo de Confecções de Rosário/MA, conforme determinação contida no item 9.8.1 do 
Acórdão 1549/2011-TCU-Plenário, bem como apurar a existência de eventuais responsáveis 
adicionais pelos débitos relativos à presente TCE, conforme entendimento acolhido por esta 

unidade técnica (peça 83), em atenção a proposta de encaminhamento da instrução à peça 81.  
7. Segundo o item 9.8.2 do Acórdão 1549/2011-TCU-Plenário, a documentação obtida na 

inspeção devia ser utilizada para subsidiar a análise do presente processo de tomada de contas 
especial instaurado por determinação do item 9.2.1 do Acórdão 3273/2010-TCU-Plenário. Dessa 
maneira, foi emitida a respectiva portaria (peça 115) e realizada a mencionada inspeção, cujos 

resultados foram apresentados na instrução à peça 128 e peça 131.  
8. Naquela fase processual (peça 128 e 131) foram individualizadas as condutas dos 

agentes responsáveis pelo dano, tendo em vista os documentos existentes nos autos, assim como 
aqueles obtidos quando da realização da Inspeção autorizada nesse processo. Sobre esse ponto 
evidenciou-se a ausência de novos agentes como responsáveis, assim como o afastamento da 

responsabilidade de alguns servidores do Banco do Nordeste, em função da falta de provas sobre 
suas efetivas participações do ato danoso.  

9. Foi ainda realizado o exame acerca da regularidade das citações anteriormente 
realizadas no processo, e para que fosse assegurado o devido exercício ao contraditório e à ampla 
defesa, foi proposta a renovação das citações a todos os agentes envolvidos no débito desse 

processo, quais sejam: Maria de Fátima Jansen Rocha; Marinéa Ferreira Lobato; Leudina Mota 
Lima; e José de Ribamar Freitas Vieira.  

10. Assim, remanesceu a responsabilidade, no âmbito dos servidores do Banco do 
Nordeste, aos Srs. Moisés Bernardo de Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São Luís do BNB e 
Eliel Francisco de Assis, ex-Gerente de Negócios da Agência São Luís do BNB, cujos documentos 

dos autos comprovam suas participações no dano analisado.  
11. Juntamente com esses dois servidores, a responsabilidade solidária pelo débito recaiu 

ainda sobre o Sr. José de Ribamar Reis de Almeida (CPF 064.746.833-68) e sua empresa Almeida 
Consultoria Ltda. (CNPJ 12.551.404/0001-52), bem como ao Sr. Chhai Kwo Chheng 
(CPF 161.239.642-91) e a empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A. 

(CNPJ 41.298.134/0001-18), sucessora da empresa Yamacom Indústria e Comércio Ltda. 
Ressalta-se que essa responsabilização, com desconsideração da personalidade jurídica, teve por 

supedâneo, em especial, as conclusões dos itens 62, 73 e 83, do voto que fundamentou o Acórdão 
3273/2010 -TCU -Plenário, o qual determinou, também, a citação nos moldes acima.  

12. Não obstante essas análises sobre a responsabilização foram constatadas situações que 

poderiam ter prejudicado o exercício do contraditório e ampla defesa de alguns agentes, 
notadamente o Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, o Sr. Chhai Kwo Chheng a empresa Nissin 

Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A., motivo pelo qual foi proposta a renovação das 
citações a esses agentes, o que foi estendida também aos demais responsáveis, Sr. Moisés Bernardo 
de Oliveira, Sr. Eliel Francisco de Assis e empresa Almeida Consultoria Ltda., para que não 

houvesse tratamento diferenciado entres os responsáveis.  
13. Com isso, foram realizadas as mencionadas citações. Antes dos exames, porém, cabe 

informar que os procuradores com procuração foram cadastrados nos autos (v. procurações, peças 
28, 41, 42, 43 e 44), conforme regularidade dos registros obtidos em consulta ao sítio da OAB 
-http://cna.OAB.org.br-, peça 161). 

14. Apenas em relação ao advogado que assina as alegações de defesa juntadas às peças 
149 e 150 é que não existe instrumento de procuração, motivo pelo qual, conforme orientação 

recebida por esta unidade técnica, após contato telefônico mantido com a Chefe de Gabinete do 
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Ministro-Relator, antes que a presente instrução fosse concluída no mérito, os autos retornaram para 

a Diretoria Técnica, para que fossem adotadas medidas com vista à regularização dessa procuração.  
15. Com isso, esta unidade técnica, com vista a garantir a celeridade na instrução 

processual determinada pelo Relator do feito, realizou comunicação, por meio eletrônico (peça 
159), ao escritório do advogado Antônio Silvestre Ferreira, signatário das defesas apresentadas, 
para que a condição de representante fosse regularizada, nos termos do § 1º do art. 145 do 

Regimento Interno/TCU, estando-o devidamente notificado (peças 160 e 162). 
16. Apesar disso e tendo transcorrido o prazo de 5 (cinco) dias concedido, prazo esse 

fixado consoante orientação também recebida da Chefe de Gabinete do Ministro-Relator, em 
26/3/2014, foi apresentado (peças 163 e 164) apenas instrumento de procuração da empresa Nissin 
Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A. 

17. Logo, tem-se que não houve a regularização da representação em relação ao 
responsável, Sr. Chhai Kwo Chheng, e mesmo no que tange à representação da empresa Nissin, a 

procuração apresentada não se encontra acompanhada de cópia da carteira de identificação da 
Ordem dos Advogados do Brasil -OAB do outorgado, nem da documentação que comprove a 
relação entre o signatário da procuração e a pessoa jurídica, conforme determina o Anexo I da 

Portaria-TCU 305, de 30 de setembro de 2009. 
18. Com isso, entende-se não ter havido a devida regularização das procurações 

acompanhadas das alegações de defesas às peças 149 e 150, mesmo tendo sido adotadas medidas 
pertinentes desta unidade técnica para regularização da situação, especialmente ante a confirmação 
de recebimento às peças 160 e 162, o que guarda consonância com o disposto no inciso I, art. 4º, da 

Resolução-TCU 170/2004, no sentido de que se consideram efetivadas as entregas das 
comunicações por correio eletrônico, quando se confirme a ciência do destinatário, no endereço 

eletrônico em que possa ser localizado, no caso, o endereço eletrônico que o próprio advogado 
fornecera nas defesas apresentadas.  

EXAME TÉCNICO 

19. As novas citações foram realizadas conforme se observa abaixo: 
a) Sr. Chhai Kwo Chheng, ofício à peça 137 e Aviso de Recebimento à peça 144; 

b) Sr. Moisés Bernardo de Oliveira (CPF 060.136.513-53), ofício à peça 138 e 
apresentando defesa à peça 145; 

c) Sr. Eliel Francisco de Assis (CPF 065.670.026-20), ofício à peça 140 e Aviso de 

Recebimento à peça 148; 
d) Empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A., ofício à peça 141 e 

Aviso de Recebimento à peça 142; 
e) Empresa Almeida Consultoria Ltda., ofício à peça 133 e Aviso de Recebimento negativo 

à peça 165; 

f) Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, ofício à peça 139 e Aviso de Recebimento 
negativo à peça 143. 

20. Tendo em vista o insucesso das citações direcionadas à empresa Almeida Consultoria 
Ltda. e ao Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, foram autorizadas as citações por Edital (peça 154) 
e realizada conforme peças 155, 156, 157 e 158. 

21. Estando, portanto, todos devidamente citados.  
Citação da empresa Almeida Consultoria Ltda. e do Sr. José de Ribamar Reis de Almeida 

22. A empresa Almeida Consultoria Ltda. e o Sr. José de Ribamar Reis de Almeida 
permaneceram silentes, mesmo devidamente notificados por via editalícia (peças 155, 156, 157 e 
158), após tentativas frustradas (peças 133, 139, 143 e 165) de comunicação dos referidos 

responsáveis no endereço residencial do Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, vez que a empresa 
apresenta situação de baixada junto ao Sistema CNPJ (peça 151). 

23. Cabendo lembrar, ainda, que as citações à empresa Almeida Consultoria Ltda. e o Sr. 
José de Ribamar Reis de Almeida foram encaminhadas para o endereço residencial do sócio 
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representante da primeira, tendo em vista a revogação da procuração de José de Ribamar Reis de 

Almeida (v. peças 39 e 78). Por esse motivo a empresa Almeida Consultoria Ltda. e o Sr. José de 
Ribamar Reis de Almeida tornaram-se revéis, aplicando-se o disposto no artigo 12, § 3º, da Lei 

8.443/92. 
24. Com isso a responsabilização deve ser pautada nos elementos já existentes nos autos. 

Desta forma, tem que na fase de solicitação dos créditos, as propostas apresentadas pelos grupos ao 

BNB/MA foram confeccionadas pela empresa Almeida Consultoria Ltda. (peças 118 e 119) que 
continha a viabilidade econômica e financeira das propostas e, consequentemente, do 

empreendimento (peça 120, p. 23-24; peça 121, p. 26-27; peça 122, p. 24-25; peça 123, p. 25-26 e 
peça 124, p. 25-26). 

25. Para além, coube ainda a empresa Almeida Consultoria Ltda. a realização de 

fiscalização de acompanhamento ao empreendimento (peça 87, peça 14-18) onde se concluiu pelo 
seu regular andamento e viabilidade do projeto, fato que não se mostrou verídico, consoante 

informação exposta pelo Banco do Nordeste, em Relatório de Visita (peça 107, p. 3) de que 
cooperativa, apesar de fazer a confecção de camisas, recebendo as peças já devidamente cortadas 
para a costura -este processo não é o ideal para o bom desenvolvimento do Polo, mas que tem sido 

essa a forma de funcionamento precário (10% da sua capacidade operacional).  
26. Como indicou também o BNB nessa visita de acompanhamento (peça 107, p. 7), após 

colher depoimentos das pessoas, essas foram bastante positivas com relação à declaração de que 
houve aceitação do projeto por parte daqueles membros, recebendo a informação de que as 
assinaturas nos contratos foram solicitadas sem prestar as devidas características dos projetos. 

27. Isso porque o projeto apresentado pela empresa não informava adequadamente aos 
associados o processo de operacionalização, tendo em vista que os grupos, apesar de se 

responsabilizarem pelos empréstimos, não teriam a gestão nem a responsabilização pela 
implantação do Polo, fato que ficaria a cargo da empresa Kao I Indústria e Comércio de Confecções 
Ltda., conforme contratos firmados pelas cooperativas com a empresa Kao I (peça 112; peça 120, p. 

37-39; peça 121, p. 35-37; peça 122, p. 35-37; peça 123, p. 34-36 e peça 124, p. 35-37). 
28. Nota-se, portanto, que a empresa em tela teve participação decisiva na engenharia 

financeira do empreendimento e, consequentemente, para o dano verificado, já que diferentemente 
do que as propostas realizadas pela empresa Almeida Consultoria Ltda. apontavam, o 
empreendimento não produziu o retorno previsto, consoante certificou o Banco do Nordeste em 

visita de acompanhamento ao polo (peça 107, p. 3). 
29. Logo, os projetos elaborados pela empresa Almeida Consultoria Ltda. apresentados ao 

BNB/MA acabaram por contribuir para a aprovação dos recursos (peça 118, p. 5, 17, 29, 42, 53, 65, 
77, 89, 101, 113, 125, 137, 149, 161, 173, 185, 197, 209, 221, 231, 243, 255, 267, 279, 291, 303, 
316, 328, 340, 352, 364, 378, 390, 402, 416, 430, 444, 457, 471, 483, 500, 510, 523, 540, 550, 566, 

578, 589, 600, 614, 629, 641, 653, 669, 679, 693, 707, 719, 731, 743, 755, 767, 779, 791, 803, 815, 
827, 839, 851, 863, 875, 887, 899, 911, 923, 935, 947, 959, 971 e 983; e peça 119, p. 5 e 17). 

30. Sendo, portanto, um elemento importante na implementação da engenharia financeira 
do empreendimento o qual não se apresentou sustentável e culminou no débito ora analisado, razão 
pela qual a empresa Almeida Consultoria Ltda. deve ser considerada responsável solidária pelo 

dano, assim como a pessoa física de seu representante legal, Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, 
em razão dos fortes indícios de que a sua empresa foi instrumento de fachada para as suas 

pretensões ilícitas, consoante consignado nos itens 62, 73 e 83 do Voto do Relator que resultou no 
Acórdão 3273/2010 -TCU -Plenário. 

31. Com isso somos pela irregularidade das contas tanto da empresa Almeida Consultoria 

Ltda., como de seu representante legal, Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, bem como a 
aplicação da a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. 

Citação do Sr. Eliel Francisco de Assis, ex-Gerente de Negócios da Agência São Luís do 
BNB e ex-membro do comitê de crédito da agência São Luís -Comag/BNB 
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32. Apesar de estar devidamente citada, conforme peças 140 e 148, o referido responsável 

não apresentou defesa ou recolheu o dano imputado, motivo pelo qual deve ser aplicada os efeitos 
da revelia, disposto no artigo 12, § 3º, da Lei 8.443/92. 

33. Desta forma, os exames sobre sua responsabilidade devem ser realizados com os 
elementos já existentes nos autos. Com isso, e auxílio do que já fora exposto na instrução à peça 
128, tem-se caracterizada a participação do referido responsável no dano verificado, vez que o Sr. 

Eliel Francisco de Assis foi aquele quem assinou o orçamento anexo às cédulas de créditos, como 
se observa nos dossiês de cada operação (peça 120, p. 36, peça 121, p. 34; peça 122, p. 34; peça 

123, p. 33; e peça 124, p. 34). Sobre essa participação, coadunamos com o entendimento exposto 
pelo MP/TCU no relatório que embasou o Acórdão 470/2010-Plenário, que tratou sobre assunto 
semelhante, de que os orçamentos faziam parte das cédulas de crédito, de forma que não se é 

possível dissociar esses documentos, pelo que, assinando os orçamentos, também assinou os 
próprios títulos de crédito. 

34. Ainda mais porque as cédulas de crédito não possuem espaço para assinatura de 
agentes do Banco do Nordeste, havendo esse espaço apenas no orçamento, o que indica, de fato, 
serem um único documento, as cédulas de crédito e o seu orçamento anexo.  

35. Assim, tendo conhecimento das cédulas de crédito que comporiam a sua carteira de 
negócios da agência, o referido responsável tinha conhecimento de todas as informações que 

sustentavam o crédito, como as contidas nos projetos, inclusive quanto à sua viabilidade.  
36. Demais disso, enquanto gerente de negócios, a sua participação era requerida no 

Comag, já que a ele caberia a exposição e defesa das propostas. Logo, a responsabilidade do Sr. 

Eliel Francisco de Assis resta demonstrada documentalmente nos autos, vez que as cédulas de 
crédito industrial e seus respectivos orçamentos, por ele assinado, eram condição para a liberação 

dos recursos e que os títulos de crédito, quando somados, representavam valor vultoso. Assim, antes 
de assinar documentos tão representativos, o responsável deveria ter se valido da análise de risco 
que o total das operações exigia, o que não parece ter ocorrido no caso presente.  

37. Diante dessas considerações, fica evidenciado que o Sr. Eliel Francisco de Assis 
participou de forma decisiva nos fatos examinados, razão pela qual deve responder solidariamente 

pelo débito destes autos, bem como a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, que deve ser 
aplicada ao caso concreto. 

Citação da empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A e citação do 

Sr. Chhai Kwo Chheng 
38. Tendo em vista o aspecto destacado nos itens 14-18 retro, bem como que as defesas 

apresentam argumentos uniformes e que tiveram o mesmo ato impugnado, realizaremos a análise 
em conjunto de suas alegações. 

39. Apesar de não estar regularizada a procuração referente às defesas acima, mas em 

função do disposto no § 2º, art. 145 do Regimento Interno do TCU, as alegações apresentadas serão 
analisadas diante do princípio da verdade material.  

40. Por outro lado, ressalta-se que tanto Sr. Chhai Kwo Chheng (peça 130, p. 1 e peças 137 
e 144) quanto a empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A. (peças 141 e 
142) foram devidamente citados em seus endereços válidos, sendo esta última na pessoa de seu 

sócio, conforme despacho à peça 135. No entanto, considerando não haver comprovação nos autos 
de que apresentaram defesa, por intermédio do procurador acima, tornaram-se revéis, aplicando-se 

o disposto no artigo 12, § 3º, da Lei 8.443/92. 
41. Conforme peças 128-129, a realização da citação solidária da empresa Nissin Brasil 

Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A, sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A, ocorreu 

devido a sua participação no dano uma vez que a operação comercial de entrega das máquinas não 
foi completamente realizada, já que não foram entregues os bens fornecidos aos compradores, ainda 

que tenham sido devidamente pagos. Já a citação do Sr. Chhai Kwo Chheng decorreu da sua 
condição de sócio/representante da empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos 
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S.A., bem como administrador dos negócios da empresa âncora do polo, Kao I Indústria e Comércio 

de Confecções Ltda. (peça 124, p. 39), a quem cabia efetuar a implantação e operacionalização do 
empreendimento. 

42. Passaremos às alegações de defesa, conforme síntese a seguir, a qual contemplará 
apenas os argumentos que guardam relação com o objeto da citação.  

Argumento I 

43. Alega-se que a empresa (Nissin Brasil) e seu administrador (Chhai Kwo Chheng) 
cumpriram com sua responsabilidade que era produzir e deixar disponível os maquinários. 

Afirmando que a empresa de Consultoria, o Banco do Nordeste e o Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural -PAPP foram responsáveis pelos maquinários e acessórios não chegarem às mãos 
dos cooperados. 

Análise I 
44. O referido argumento já havia sido objeto de análise na instrução precedente, peça 128, 

em que restou demonstrado que Sr. Chhai Kwo Chheng era o procurador com poderes para 
administrar os negócios da empresa âncora do polo, Kao I Indústria e Comércio de Confecções 
Ltda. (peça 124, p. 39). Cabia à Kao I efetuar a implantação e operacionalização do 

empreendimento. Os recursos da 1ª etapa do Polo deviam ser aplicados na aquisição de máquinas, 
conforme descrição existentes nos orçamentos das cédulas de crédito (peça 120, p. 36, peça 121, p. 

34; peça 122, p. 34; peça 123, p. 33; e peça 124, p. 34).  
45. Vale informar que cada grupo de trabalhadores firmou contrato com a Kao I, de forma 

que as máquinas a serem adquiridas seriam guardadas e utilizadas pela Kao I, conforme se 

comprova pelos termos de guarda existentes nos dossiês dos grupos (peça 120, p. 77-79; peça 121, 
p. 74-76; peça 122, p. 70-72; peça 123, p. 29-71; e peça 124, p. 60-62). 

46. Ademais, o Sr. Chhai Kwo Chheng também era o proprietário da empresa Yamacom 
Indústria e Comércio Ltda. (peças 6 e 9), empresa que se sagrou vencedora, em processos 
licitatórios fraudulentos, consoante conclusão do Acórdão 1936/2012 -TCU -Plenário, para o 

fornecimento de máquinas aos grupos.  
47. Assim, em relação a responsabilização do Sr. Chhai Kwo Chheng e da empresa 

Yamacom Indústria e Comércio Ltda., nota-se que, apesar de terem considerado entregues as 
máquinas compradas junto à empresa Yamacom, conforme informação da equipe de auditoria 
contida no processo original (subitem 5.5.4, peça 2, p. 12), elas ficaram sob a guarda da empresa 

âncora Kao I (peça 120, p. 77-79; peça 121, p. 74-76; peça 122, p. 70-72; peça 123, p. 69-71). 
48. A empresa e seu representante foram beneficiados com a venda de máquinas de costura 

para todo esse empreendimento, tendo, inclusive, o Sr. Chhai Kwo Chheng, um dos agentes 
principais para sua realização, uma vez que a ele cabia a venda, enquanto sócio da empresa 
Yamacom, e o recebimento das máquinas, enquanto administrador da empresa Kao I. 

49. Assim, ainda que as máquinas tenham sido entregues, estas não o foram diretamente 
aos grupos, mas sim a empresa ancora do empreendimento, empresa Kao I, cujo representante 

também era o Sr. Chhai Kwo Chheng, indicando que as máquinas, em última análise, continuavam 
sob controle dele e não das associações.  

50. Por fim, a caracterização de um processo fraudulento de aquisição dessas máquinas, 

conclusão exposta no Acórdão 1936/2012-TCU-Plenário, revelou um direcionamento à empresa 
Yamacom, o que reforça o interesse e as vantagens auferidas tanto pela empresa como pelo seu 

administrador, motivo pelo qual deve permanecer suas responsabilidades solidá ria pelo dano 
apurado. 

51. No que tange à responsabilidade de outros agentes, tal fato já vem sendo analisado pelo 

TCU, não por acaso, existem responsáveis solidários nestes autos. Isso, portanto, não afasta a 
responsabilidade da empresa e do seu administrador, mas apenas revela que as ações deles, 

principais beneficiários, combinadas com outros responsáveis, produziram o prejuízo ora analisado.  
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Argumento II 

52. É argumentado que não se pode punir o fabricante que se encontra na parte produtiva, 
sujeitando-se, pela magnitude de um projeto dessa natureza, à entrega de dezenas de documentos 

para aprovação destes projetos, sendo que estes passam por vários departamentos, análises iniciais 
da aprovação do projeto, viabilidade do projeto, conceitos probatórios, viabilização do êxito do 
projeto, conjuntura e captações de cooperados, cadastros dos cooperados, estudos criterioso a 

administração, tanto do projeto quanto sua liberação de recursos, fiscalizações tanto administrativas 
como de campo, auditorias fiscais do próprio agente financeiro, de maneira que para haver estas 

liberações do empréstimo, nem a empresa (Nissin Brasil), nem seu administrador (Chhai Kwo 
Chheng) teriam meios de manipular todos estes órgãos, o que evidencia que a empresa recebeu 
estes recursos em decorrência de sua prestação de serviço.  

Análise II 
53. A alegação de que a empresa recebeu em decorrência dos serviços prestados e que não 

teriam como manipular os demais agentes envolvidos nesse projeto não se coaduna com as 
conclusões contidas no Acórdão 1936/2012 -TCU -Plenário e no Acórdão 
3273/2010-TCU-Plenário, em que caracterizam o contexto fraudulento envolvendo a gestão dos 

recursos ora analisados que tiveram como principal beneficiária a empresa em tela, e sem afastar a 
responsabilidade solidária de outros agentes ligados ao liberador dos recursos, no Banco do 

Nordeste, e da empresa de Consultoria.  
54. Soma-se ainda o fato de que o recebimento de recursos públicos atrai a 

responsabilidade pela sua comprovação, vez que a competência do Tribuna l de Contas da União, 

esculpida no art. 71, inciso II, da Constituição Federal dispõe de forma expressa que a ele compete 
‘julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 

(...) e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público’. 

55. O art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 determina que o Tribunal ‘julgue as contas 

daquele que seja responsável por prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieco nômico de que resulte 
dano ao erário’. Já o § 2º do art. 16 da mesma lei permite ao Tribunal, quando julgar a 

irregularidade das contas de determinado responsável, fixar a responsabilidade solidária de ‘terceiro 
que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo, haja 
concorrido para o cometimento do dano apurado’. 

56. Do texto transcrito depreende-se que a Constituição e a legislação infraconstitucional 
determinam a solidariedade não só dos administradores públicos, mas também de qualquer um, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que der causa a irregularidades que possam 
gerar dano aos cofres públicos.  

57. Como já indicado na instrução precedente (peça 128), a empresa e o seu diretor, Sr. 

Chhai Kwo Chheng, foram os destinatários dos recursos e maiores beneficiários com toda a 
operação financeira e comercial realizada na 1ª etapa do empreendimento. De forma que, ainda que 

tenha havido a entrega das máquinas, elas foram repassadas à empresa ancora Kao I, indicando que 
as máquinas continuavam sob controle do Sr. Chhai Kwo Chheng, representante da Kao I. Não 
tendo sido, portanto, os bens entregues às associações, verdadeiros compradores, indicando que as 

máquinas, em última análise, continuavam sob controle do Sr. Chhai Kwo Chheng. 
Argumento III 

58. Questiona se houve algum documento indicando que os maquinários não estavam 
disponíveis, os locais indicados para entrega ou qual foi o destino dados por estes maquinários. 
Assim como, se o fabricante cobrou para onde seria descarregado, ou armazenado, ou o paradeiro 

destes maquinários. 
Análise III 

59. Mais uma vez, existe tentativa de alegar que os maquinários foram entregues e que, 
portanto, sua obrigação fora cumprida. 
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60. Apesar de existir a informação, no processo original (subitem 5.5.4, peça 2, p. 12), de 

que as máquinas existiam, o empreendimento não foi implantado como originalmente planejado na 
cidade de Rosário/MA, e não trouxe os resultados esperados para que os grupos associativos 

pudessem gerar renda para pagar os financiamentos conseguidos junto ao BNB/MA.  
61. Isso ocorreu porque a entrega de máquinas alegada pela empresa foi realizada para 

empresa âncora Kao I que tinha como administrador, o Sr. Chhai Kwo Chheng. Desta forma, o 

referido Senhor apareceu como vendedor e como recebedor das máquinas relativas à 1ª etapa do 
polo de Rosário. 

62. Esse benefício não ocorreu involuntariamente, mas de forma idealizada, como restou 
exposto no Acórdão 1936/2012-TCU-Plenário, revelando um direcionamento à empresa Yamacom, 
sustentando o interesse e as vantagens auferidas tanto pela empresa como pelo seu administrador.  

63. Ademais, não tendo sido as máquinas entregues aos verdadeiros compradores, e 
estando elas sob o controle do Sr. Chhai Kwo Chheng, por meio da empresa ancora Kao I, resta 

caracterizado que a operação comercial de entrega das máquinas não foi completamente realizada, 
uma vez que não foram entregues os bens fornecidos aos compradores, ainda que tenha sido 
devidamente pagos. 

64. Fato que se coaduna com a indicação contida no voto do Acórdão 
3273/2010-TCU-Plenário de que a responsabilização dos Srs. Chhai Kwo Chheng e José de 

Ribamar Reis de Almeida também decorre da constatação de que tais responsáveis contribuíram 
para o dano mediante a prática de atos irregulares sob o anteparo das empresas por ele geridas.  

65. Com isso, tem-se que não existem motivos que afastem a responsabilidade da empresa 

Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A, sucessora da empresa Yamacom 
Nordeste S.A, bem como de seu administrador, do seu administrador Sr. Chhai Kwo Chheng, ao 

contrário, o conjunto probatório existente nos autos são claros ao estabelecer o nexo de causalidade 
entre o dano verificado a partir do recebimento pela empresa, sem o correspondente fornecimento 
dos produtos às associações, titulares dos contratos de financiamento junto ao Banco do Nordeste 

do Brasil. 
66. Logo, devem ser rejeitadas as alegações trazidas pelo Advogado Antônio Silvestre 

Ferreira (peças 149 e 150), sem prejuízo que se considerem revéis a empresa Nissin Brasil Indústria 
de Máquinas e Equipamentos S.A, sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A, bem como de 
seu administrador, do seu administrador Sr. Chhai Kwo Chheng, uma vez não haver nos autos 

elemento que comprove que efetivamente exerceram o contraditório a que tinham direito, ante a 
falta de regularização da procuração apresentada pelo advogado retromencionado, conforme 

determina § 1º do art. 145 do Regimento Interno/TCU. 
67. Assim, propomos, além da condenação solidária em débito, a aplicação da multa 

prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. 

Citação do Sr. Moisés Bernardo de Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São Luís do 
BNB e ex-membro do Comitê de Crédito da Agência São Luís-Comag/BNB (CPF 060.136.513-53) 

68. Antes de analisar a defesa apresentado pelo responsável, cabe lembrar que sua 
participação nos autos decorre do fato de que ele era ex-Gerente Geral da Agência São Luís do 
BNB e integrante do Comitê Comag que aprovou das operações de crédito sustentadas em projetos 

que não se mostraram factíveis e que se mostraram sem viabilidade, o que contribuiu para dano ora 
apurado. 

Argumento I 
69. Alega que as imputações se fazem descabidas, de todo, pois nenhuma ilegalidade 

decorreu da conduta do demandado, o qual jamais praticou atos ilegais, se apropriou de verbas 

públicas ou materializou conduta que pudesse ser enquadrada como improbidade administrativa nas 
ações relativas ao projeto denominado Polo de Confecções de Rosário, implantado no Município de 

Rosário/MA. 
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70. Isso porque o responsável, enquanto funcionário do BNB à época dos fatos, apenas e 

tão somente exercia funções seguindo todos os ditames e diretrizes da instituição, não possuindo 
amplos e irrestritos poderes para a aprovação e liberação de projetos desta envergadura. De forma 

que ele era apenas parte de um comitê de deliberação, seguindo a orientação de um colegiado de 
ideias e opiniões, a espancar a tese de responsabilidade individual do mesmo, por qua lquer possível 
irregularidade havida na concessão dos empréstimos realizada.  

71. Anotando que a aprovação de financiamentos, como a do caso concreto, a hierarquia 
funcional era: 

a) Após discutida e levantada a ideia da necessidade de implementação de um projeto de 
desenvolvimento (Polo de Confecções de Rosário/MA) de importância e interesse do BNB e de 
terceiro interessado (Governo do Estado do Maranhão), o mesmo seguia para um colegiado a nível 

de agência no estado o Comag, o qual era formado por 05 (cinco) gerentes de agências e um técnico 
da área operacional (o Sr. José Ribamar Freitas), para se aprovar e depois liberar os recursos.  

b) Depois de ter passado pelo Comag, seria avaliado pelo COMAC ao nível de direção 
geral do BNB e logo em seguida, passou, naquele Projeto específico, ao Comag ESPECIAL, que só 
ocorre em casos onde envolvem valores superiores a R$ 900.000,00 e de grande interesse para a 

direção do BNB. 
c) O Comag Especial tem o Superintendente Geral do Banco na condição de coordenador 

geral, enquanto o chefe do Comag funcionaria apenas como simples membro da comissão especial, 
instituída para melhor avaliar a liberação dos valores.  

72. Assim, além de inexistem as mencionadas irregularidades na concessão e liberação de 

financiamentos às associações vinculadas ao polo de confecções em contrariedade às normas de 
operação de crédito do BNB, o responsável jamais assumiu a liderança na avaliação e liberação dos 

recursos utilizados no projeto, de forma que a responsabilidade para a liberação do empréstimo não 
foi do ora defendente, daí porque não se mostra factível que o mesmo possa ser responsabilizado 
por uma conduta que, de longe, refoge de sua competência, já que aquela  (se existente conduta 

ilícita) deve recair nos demais gestores e, até mesmo, no Governo do Estado à época, que, de forma 
intensiva, incentivou o contrato.  

Análise I 
73. Sobre as fases de análise e efetivação das operações de crédito, conforme demonstrado 

na instrução à peça 128, em que se pautou em documentos já existentes e naqueles obtidos em sede 

de inspeção, pode-se demonstrar o fluxo processual dos financiamentos autorizados pelo BNB/MA.  
74. Desse fluxo pode-se extrair que, de uma forma mais simples, esses financiamentos 

possuíram duas etapas importantes, a saber: aprovação e contrato.  
75. Na etapa de aprovação, pôde-se identificar que os grupos interessados apresentaram ao 

BNB/MA propostas para obtenção da linha de crédito, de forma que cada proposta estava baseada 

em um projeto que foi realizado pela empresa Almeida Consultoria Ltda. (cf. peça 118 e 119). 
76. Essas propostas foram aprovadas pelo Comag, Comitê de Crédito da Agência São Luís, 

isso porque consta carimbo do referido Comitê aprovando as propostas (peça 118, p. 5, 17, 29, 42, 
53, 65, 77, 89, 101, 113, 125, 137, 149, 161, 173, 185, 197, 209, 221, 231, 243, 255, 267, 279, 291, 
303, 316, 328, 340, 352, 364, 378, 390, 402, 416, 430, 444, 457, 471, 483, 500, 510, 523, 540, 550, 

566, 578, 589, 600, 614, 629, 641, 653, 669, 679, 693, 707, 719, 731, 743, 755, 767, 779, 791, 803, 
815, 827, 839, 851, 863, 875, 887, 899, 911, 923, 935, 947, 959, 971 e 983; e peça 119, p. 5 e 17).  

77. A assinatura que aparece nos carimbos de aprovação dessas propostas é do Sr. Moisés 
Bernardo de Oliveira, conforme se deduz pela comparação com a assinatura por ele utilizada para 
constituir procurador, peça 47. Com essas aprovações iniciou-se uma segunda fase que foi a 

assinatura do contrato. 
78. Nota-se, portanto que não há documentação que comprove participação de quaisquer 

outros agentes ou instâncias do banco do Nordeste nas fases de contratação e liberação dos recursos, 
o que afasta o argumento apresentado pelo responsável.  
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79. Aliado a isso, a responsabilidade do responsável revela-se, não porque ele tenha 

liderado as operações, fato que não pode ser comprovado, mas pela sua presença no Comag, comitê 
que efetivamente aprovou as operações e que, por consequência, revelou a sua anuência com os 

financiamentos baseados em projetos que se revelaram inviáveis, como se verá mais adiante, o que 
contribuiu para dano ora apurado. 

80. Ademais, o fato de existir vários agentes concorrendo para o débito apurado, não afasta 

a responsabilidade do gestor, mas tão somente revela a existência de solidariedade entre  eles, fato 
que igualmente vem sendo analisado nesses autos.  

Argumento II 
81. A boa-fé imperou em todos os atos do defendente, e não bastasse a completa falta de 

responsabilidade (nem dolo, nem culpa) do mesmo, restaria ainda o fato de que, pelo que consta  dos 

processos, existiu plena legalidade na atuação do mesmo, razão pela qual responsabilizá- lo por um 
pretenso e não comprovado direcionamento é ato repulsivo. À luz da orientação jurisprudencial 

frente ao caso concreto (cita jurisprudências diversas que fundamentariam tal linha argumentativa), 
falece qualquer possibilidade de ocorrer a extrema punição de repor as supostas perdas do Erário, 
pois se revela lesionadora do Direito Positivo, no que toca ao ora defendente, ante a completa 

ausência de provas de autoria das irregularidades, já que todos os serviços públicos foram 
legalmente efetivados, a esvaziar o objeto da acusação.  

Análise II 
82. O reconhecimento da boa-fé requerida pelo responsável não encontra respaldo nos 

autos, já que além de ter participado do comitê que aprovou os financiamentos, sequer mostrou 

diligência na adoção das medidas com vistas à recuperação ao erário não se mostraram efetivas.  
83. Isso porque foram acionados judicialmente e protestados em cartório os grupos de 

cooperados que nem sequer geriram os recursos liberados, deixando de ser executada a empresa 
Kao I Indústria e Comércio de Confecções Ltda., empresa que operacionalizava o projeto, o que 
tornou impossível a recuperação de qualquer valor ao Banco, devido à ocorrência do prazo 

prescricional, como anotou o item 21 do voto do Acórdão 2523/2013 -TCU -Plenário, evidenciando 
que o responsável não adotou as medidas corretas ou tentou recuperar, ainda que parcialmente, os 

valores perdidos, motivos pelos quais não deve ter boa-fé reconhecida. 
Argumento III 
84. Ressaltou, ainda, a existência de diversas ‘denúncias’ e ‘irregularidades’, supostamente 

cometidas pelo demandado, quando da implantação do Polo Industrial de Confecções do Município 
de Rosário, há aproximadamente, duas décadas atrás (1995). 

85. Com efeito, a necessidade de implantação do polo surgiu de um anseio da sociedade, 
carente de desenvolvimento no Município de Rosário/MA, fazendo com que o Governo do Estado 
do Maranhão, legitimado em solucionar tal necessidade, se predispusesse a encabeçar todo o 

Projeto. 
86. Para tanto, foi providenciado, primeiro, uma instituição financeira interveniente (Banco 

do Nordeste-BNB), que pudesse vir a viabilizar toda a ideia, através da liberação de crédito, 
referente às verbas advindas da União Federal (Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 
-PAPP); e segundo, a arregimentação de um grupo de empresários taiwaneses que pudesse tocar a 

concepção do polo. 
87. Ocorre, que por razões distanciadas do conhecimento e da responsabilidade do 

contestante, o Polo de Rosário veio, com o passar dos anos, aos poucos, definhando, chegando a 
parar, deixando por fim, dívidas (legalmente) constituídas e assumidas por membros das 
associações comunitárias envolvidas, o que se tomou o foco principal, inclusive, de Ação Civil 

Pública em tramitação na Justiça Federal.  
88. O defendente, durante toda a seara de apuração reverberou que, em face da 

hipossuficiência dos trabalhadores agrupados nas associações envo lvidas no projeto (os quais 
teriam sido ludibriados e levados a assinarem documentos de que não conheciam o teor), e ainda, 
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em razão das graves irregularidades apontadas na concessão de empréstimos a viabilizarem o dito 

polo industrial, fez-se necessário o ajuizamento de demanda para verificar os verdadeiros 
responsáveis pelos fatos imputados.  

89. Pode-se observar, facilmente, diante do acima retratado, que as imputações do TCU 
tendem a desmerecer, a qualquer custo, os munícipes da pequena e interiorana cidade de 
Rosário/MA, como se aqueles fossem pessoas incapazes ou pródigas, facilmente ‘ludibriadas’ a 

pactuarem qualquer compromisso sem que tivessem noção do que estariam fazendo, o que na 
realidade, não nos parece nota característica do caso em comento.  

Análise III 
90. As operações ocorreram no ano de 1995 e as apurações a respeito das irregularidades 

vêm sendo realizadas no âmbito do TCU desde o ano de 1996 quando foi aberto o Processo 

TC-350.275/1996-3. Aliado a isso, o presente processo de TCE tem como finalidade a apuração e 
ressarcimento de dano ao erário o que revela o efeito da imprescritibilidade. Nessa linha, entende-se 

pertinente expor o entendimento prolatado por meio do Acórdão 2709/2008-TCU -Plenário, tendo 
por base o julgamento do STF no Mandado de Segurança 26.210-9/DF: 

9.1. deixar assente no âmbito desta Corte que o art. 37 da Constituição Federal conduz ao 

entendimento de que as ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores 
de danos ao erário são imprescritíveis, ressalvando a possibilidade de dispensa de instauração de 

tomada de contas especial prevista no § 4º do art. 5º da IN TCU 56/2007. 
91. Logo, verifica-se que, apesar do tempo, em relação à cobrança do débito, não há que se 

falar na sua impossibilidade de seguimento, em face da presença de imprescritibilidade pela 

cobrança do dano. 
92. No que tange a possibilidade de aplicação de multa, aplica-se os fundamentos do 

Acórdão 92/2011 -Plenário, a seguir: 
Quanto à possibilidade de aplicação de multa, a regra geral, na ausência de previsão em lei 

específica, é de que se deva aplicar a prescrição vintenária insculpida nos arts. 177 e 179 do Código 

Civil de 1916 ou decenal instituída no art. 205 do Novo Código Civil, aprovado pela Lei 10.406, de 
10/1/2002. Com referência aos prazos já em andamento quando da entrada em vigor do Novo 

Código Civil, este estabeleceu em seu art. 2.028: ‘art. 2.028 Serão os da lei anterior os prazos, 
quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 
mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada’. 

93. Como a data de referência é aquela de liberação de recursos, ocorrida no ano de 1996, e 
tendo o Novo Código Civil entrado em vigor no ano de 2002, quando já se havia passado 6 anos do 

fato gerador, e portanto, menos da metade do prazo prescricional vintenário, entende-se que deva 
ser utilizada a prescrição decenal nesse caso.  

94. Ocorre que apesar do presente feito ter sido constituído em 2011, por motivo de 

racionalidade administrativa, o processo para apuração das irregularidades TC-350.275/1996-3, foi 
aberto no mesmo ano da liberação dos recursos, pelo que se entende ter havido a interrupção da 

prescrição em relação à pretensão punitiva, já que, consoante Súmula STJ 106 quando ‘proposta a 
ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência’. 

95. Sobre a implantação do Projeto, cabe esclarecer que o débito ora apurado 
caracterizou-se na medida em que o Banco do Nordeste realizou contratação de operações de 

crédito que não foram pagas pelos grupos associados (peça 117, p. 2-13), sendo que tal fato ocorreu 
em função da inviabilidade do projeto aprovado pelo BNB (peça 107, p. 36-40), deixando os grupos 
contratantes endividados (peça 120, p. 80-81; peça 121, p. 77-78; peça 122, p. 73-74; peça 123, p. 

72-73; e peça 124, p. 73-74), mesmo quando os valores eram liberados apenas para os pagamentos 
dos objetos comprados da empresa Yamacom Nordeste S.A, e que eram guardados na empresa 

âncora, cujo administrador era o mesmo da empresa Yamacom, Sr. Chhai Kwo Chheng, conforme 
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termos de guarda (peça 120, p. 77-79; peça 121, p. 74-76; peça 122, p. 70-72; peça 123, p. 29-71; e 

peça 124, p. 60-62). 
96. Portanto não se trata de um juízo de valor do TCU a respeito das pessoas que formaram 

os grupos, mas as constatações possíveis de extrair do extenso conjunto processual existente,  
demonstrando que os grupos eram apenas um componente necessário para que os verdadeiros 
interessados pudessem receber os recursos do BNB. 

97. Nesse sentido, surge o papel de controle que deveria ter sido exercido pelos agentes do 
Banco para evitar a concretização dessa operação, fato que não ocorreu, já que os financiamentos 

foram aprovados pelo Comag, mesmo sendo, de forma conjunta, de valores expressivos.  
98. Assim, a responsabilidade do responsável em tela resta caracterizada pela sua atitude 

enquanto participante do Comag que aprovou as operações de um empreendimento que se revelou 

inviável. 
Argumento IV 

99. Conforme retrospectiva, a responsabilidade única quanto ao perecimento do projeto, e 
por quaisquer outras repercussões no mundo jurídico, é exclusivamente do Governo do Estado do 
Maranhão, quem, de forma unilateral, rompeu os termos do acordo, vindo a inviabilizar de uma 

certa maneira todo o empreendimento ao afastar do cenário a Empresa Kao I. 
100. No que tange às verbas liberadas, acredita que as mesmas vieram do Programa de 

Apoio ao Pequeno Produtor Rural-PAPP, conhecido como Projeto de Desenvolvimento Rural do 
Nordeste. Os recursos seriam originários de um acordo de empréstimo entre a União e o Banco 
Internacional para Reconstrução e o Desenvolvimento -BIRD, daí, a possível imputação de ação de 

improbidade administrativa passa ao longe da pessoa do contestante, já que o mesmo agia de acordo 
com as normas do Banco do Nordeste e de seus superiores.  

Análise IV 
101. Primeiramente cabe lembrar que as fontes de recursos do empreendimento não foram 

apenas aqueles advindos do Banco Mundial, como sintetiza o item 1.3 do relatório do Acórdão 

3273/2010-TCU-Plenário (processo originador TC-350.275/1996-3): 
a) Banco Mundial: R$ 3.137.794,20 (34.864,38 X 90) - implantação da 1ª etapa; 

b) Governo do Estado: R$ 914.032,80 (10.155,92 X 90) - implantação da 1ª etapa; 
c) BNB/FNE: R$ 3.145.860,00 (34.954,00 X 90) - implantação da 1ª etapa; 
d) BNB/FNE: R$ 4.024.980,00 (44.722,00 X 90) - implantação da 2ª etapa; 

e) BNB/RECURSOS EXTERNOS -para capital de giro da empresa âncora Kao I: 
R$ 1.500.000,00, equivalentes a US$ 1.374.000,00.  

102. Logo, os recursos do Banco Mundial não se confundem com os valores públicos 
oriundos do BNB/FNE, de forma que trata-se de recurso públicos cujo responsável, enquanto gestor 
público tinha o dever de zelar pela boa e regular utilização.  

103. Quanto a possível responsabilidade do Governo do Estado Maranhão pela 
inviabilidade do projeto, merece destaque que de fato o Governo do Maranhão, conforme 

informação contida no Acórdão 3273/2010-TCU-Plenário, rompeu unilateralmente, em 05.03.98, o 
Protocolo de Intenções em razão da empresa Kao I não tê- lo cumprido integralmente. 

104. Nota-se que isso ocorreu em 1998, três anos após a liberação da primeira fase, 

ocorrida em 1995, tempo suficiente para que o projeto tivesse dado sinais de sua real viabilidade, 
fato que não ocorreu. Logo, não foi o rompimento do Governo do Estado que levou o projeto à 

decadência, motivo pela qual esse argumento não deve prosperar. Ademais, não trouxe o 
responsável, elementos fáticos que corroborem essa sua assertiva.  

105. Acerca da afirmação de que agia de acordo com as normas do Banco, entendemos que 

as discussões precedentes demonstrem adequadamente a inadequação da conduta do responsável, e 
que possibilitou a liberação dos recursos, a par de sua inviabilidade, pelo que não retomaremos a 

discussão a respeito. 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51795586.



 

       TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 000.605/2011-5 

 

17 
 

Argumento V 

106. Dizer que os empréstimos foram aprovados (no que toca à competência do 
contestante) em desacordo com as normas do banco é outra afirmação descabida e frágil, isto, por 

conta de ser o banco, cumpridor de suas próprias normas e, constantemente fiscalizado pelos órgãos 
competentes, a não permitir tais conjecturas.  

107. Tem-se isso, pelo fato de que, se assim o fosse, os organismos superiores da entidade 

financeira seriam responsáveis, exclusivos, pelos fatos imputados, já que em seu organograma 
funcional diversos destes órgãos teriam sido, na menor das hipóteses omissos, e no pior dos casos 

coniventes com condutas, não compartilhadas de forma alguma pelo contestante, enquanto laborava 
naquela instituição financeira.  

108. Ademais, os trechos dos relatórios da auditoria interna do BNB e do próprio TCU, 

colacionados na peça vestibular, não se prestam a determinar uma provável responsabilidade do 
contestante, demonstrando tão somente que, se erros ocorreram na liberação do crédito, são de 

exclusivo encargo do Banco do Nordeste, já que o contestante, apenas como gerente, não poderia 
ser culpabilizado por obedecer a ordens de seus superiores, as quais tinham como certas e 
confiáveis. 

109. Portanto, onde está o prejuízo ao erário, já que os valores cedidos estão sendo 
buscados nas vias cabíveis, por aqueles que detêm competência para tal fim. 

Análise V 
110. Mais uma vez, tenta argumentar que os superiores não deixariam ou, caso deixassem, 

deveriam também responder pela ocorrência de irregularidades nas aprovações dos financiamentos. 

Ocorre que conforme já descrito, as aprovações ocorreram apena no âmbito local do Comag e esse 
fato foi justamente algo contestado no processo original (TC-350.275/1996-3), já que o BNB 

concedeu aos 90 grupos de trabalhadores empréstimos no valor unitário de R$ 34.954,00, 
totalizando R$ 3.145.860,00. 

111. Assim, tomados individualmente, ou seja, considerando-se que a cada grupo 

corresponderia o financiamento de um pequeno empreendimento, isolado e independente dos 
demais vinculados à fábrica, não teria havido violação de limite deferível por parte da instâ ncia que 

autorizou os financiamentos (Comitê de Crédito da Agência -Comag), uma vez que tal alçada era de 
até R$ 121.000,00. 

112. Entretanto, nenhum dos grupos de trabalhadores poderia ser considerado de forma 

individualizada, pois todas as associações estavam integradas em um só complexo industrial e eram, 
por isso, interdependentes. Impossível, portanto, admitir a existência de qualquer desses grupos de 

trabalhadores funcionando isoladamente.  
113. Desse modo, não deve prosperar o argumento trazido pelo justificante, já que o 

empreendimento deveria ser tomado no seu conjunto, de modo que se teria um só financiamento no 

valor de R$ 3.145.860,00, o que ultrapassaria o limite de alçada do Comag da agência São Luís 
-Centro do BNB, o que comprova a infringência ao Manual Básico, Operações de Crédito do BNB, 

Título Programas Especiais, Capítulo 1-Programa de Fomento à Geração de Emprego e Renda do 
Nordeste do Brasil (Proger) (peça 109, p. 50-51). 

114. Nesse sentido, há que se evocar o princípio da legalidade que deve orientar a conduta 

administrativa. Para esse caso, tal princípio está expresso no inciso art. 37, caput, da Constituição 

da República, a dizer ao agente público que a ele compete agir segundo o que a lei autorizar.  

115. Desta forma, sendo os servidores de carreira do Banco do Nordeste/MA, ainda que 
pressionados estivessem sendo, não poderiam aquiescer com interesses que não legítimos para a 
missão do Banco e de seus respectivos cargos, cabendo- lhes agir nos termos das normas aplicáveis. 

116. Logo a responsabilidade pela aprovação é apenas do Comag, face aos argumentos e 
documentos já discutidos acima, nesta instrução, cujo integrante era o responsável, não merecendo 

aceitação a alegação de que apenas cumpria ordem de superiores e que, portanto, o responsável é o 
Banco do Nordeste. 
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Argumento VI 

117. De todas as alegações feitas contra o contestante que envolvem fatos complexos, 
tem-se dois fatos específicos e delimitados que pretensamente seriam de responsabilidade do 

contestante: a autorização indevida de liberação antecipada de recursos diretamente à empresa 
Yamacom, sem que tenha havido a contraprestação devida; e prestar informações falsas sobre a 
situação financeira da empresa Kao I, utilizadas para a obtenção de emprést imo para aumento do 

capital de giro da pessoa jurídica.  
118. Estas são as únicas condutas ou ilícitos que foram amealhadas  (tipificadas) contra o 

contestante, tendo sido as mesmas lançadas sem provas ou ‘indícios’ de dolo ou pelo menos culpa 
que pudessem justificá- las. 

Análise VI 

119. Na verdade a responsabilidade do responsável, nesses autos, refere-se à sua 
participação no processo de liberação dos recursos da 1ª Etapa do Polo de Rosário/MA, já que ele 

era componente do Comag, comitê que aprovou os financiamentos e viabilizou a saída de recursos 
que não retornaram, o que caracterizou o dano ora apurado.  

120. De forma que a sua participação está devidamente demonstrada nos autos, como a 

presença de suas assinaturas nos carimbos de aprovação dos financiamentos, conforme peças 118, 
p. 5, 17, 29, 42, 53, 65, 77, 89, 101, 113, 125, 137, 149, 161, 173, 185, 197, 209, 221, 231, 243, 

255, 267, 279, 291, 303, 316, 328, 340, 352, 364, 378, 390, 402, 416, 430, 444, 457, 471, 483, 500, 
510, 523, 540, 550, 566, 578, 589, 600, 614, 629, 641, 653, 669, 679, 693, 707, 719, 731, 743, 755, 
767, 779, 791, 803, 815, 827, 839, 851, 863, 875, 887, 899, 911, 923, 935, 947, 959, 971 e 983; e 

peça 119, p. 5 e 17. 
121. Por derradeiro, e rejeitando-se os argumentos apresentados, somos pela 

responsabilidade solidária do Sr. Moisés Bernardo de Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São 
Luís do BNB e integrante do Comag, comitê que autorizou a aprovação dos financiamentos com a 
falta de certificação da real viabilidade econômica do empreendimento, o que se mostrou sem 

sustentabilidade, contribuindo para o dano ora apurado.  
122. Assim, propomos, além da sua condenação solidária em débito, a aplicação da multa 

prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. 
CONCLUSÃO 
123. Como já exposto em instruções precedentes, a análise em conjunto de todos os fatos 

ocorridos neste processo, oriundo de uma fiscalização desta Corte de Contas (TC-350.275/1996-3), 
identificou a gestão irregular de recursos federais referentes aos financiamentos do BNB/FNE 

relativos à 1ª etapa do Polo de Rosário/MA, o que acabou por ocasionar dano ao erário.  
124. Caracterizado o dano passou-se a análise da responsabilização em que se concluiu 

pela participação solidária dos seguintes responsáveis: empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas 

e Equipamentos S.A., sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A., e seu proprietário, Sr. Chhai 
Kwo Chheng; empresa Almeida Consultoria Ltda. e seu sócio, Sr. José de Ribamar Reis de 

Almeida e os servidores do Banco do Nordeste integrantes do Comag, Sr. Moisés Bernardo de 
Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São Luís do BNB e o Sr. Eliel Francisco de Assis, 
ex-Gerente de Negócios da Agência São Luís do BNB. 

125. Em relação à empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A., 
sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A., e seu proprietário, Sr. Chhai Kwo Chheng, tem-se 

que a referida empresa teve participação no dano na medida em que a operação comercial de 
entrega das máquinas não foi completamente realizada, uma vez que não foram entregues os bens 
fornecidos aos compradores, ainda que tenha sido devidamente pagos, associado ao fato de que o 

Sr. Chhai Kwo Chheng, também responsável, além de ser sócio da empresa que forneceria os 
equipamentos também era o administrador da empresa que iria operacionalizar o empreendimento, 

de forma que era ele duplamente interessado no projeto, a quem cabia efetuar a implantação e 
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operacionalização, fato que não ocorreu, mas tendo a sua empresa, Yamacom Indústria e Comércio 

Ltda., recebido pelos bens. 
126. Tais conclusões basearam-se nos documentos existentes nos autos e exame das 

alegações trazidas pelo Advogado Antônio Silvestre Ferreira (peças 168 e 169), razão pela qual tal 
manifestação deve ser rejeitada, sem prejuízo que se considerem revéis a empresa N issin Brasil 
Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A, sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A, bem 

como de seu administrador, do seu administrador Sr. Chhai Kwo Chheng, uma vez não haver nos 
autos elemento que comprove que efetivamente exerceram o contraditório a que tinham direito, ante 

a falta de regularização da procuração apresentada pelo advogado retromencionado, conforme 
determina § 1º do art. 145 do Regimento Interno/TCU. 

127. No que tange à responsabilidade da empresa Almeida Consultoria Ltda. e seu sócio, 

Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, tem-se que, à empresa, competia a realização da avaliação de 
viabilidade econômica do projeto que possibilitou a concretização do financiamento e o 

consequente recebimento dos créditos pela Yamacom S.A, e induziram a erro os tomadores do 
empréstimo para assinarem as cédulas de crédito rural para viabilizar o financiamento, sem que 
houvesse preocupação com a viabilidade e sucesso do empreendimento  (v. subitem 5.5, peça 2, p. 

12-14, c/c subitem 9, inciso I, tópico 1, alínea ‘f’ - peça 2, p. 23 -do Relatório do Acórdão 
3.273/2010 -TCU -Plenário). 

128. Já o seu representante legal, Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, teve participação 
ativa na constituição dos grupos, inclusive incentivando os associados a assinarem papéis sem que 
tivessem oportunidade de tomar conhecimento do seu conteúdo, mediante a promessa de oferta de 

emprego em fábricas que seriam instaladas em Rosário/MA, conforme aponta trecho do relatório do 
Acórdão 3273/2010 -TCU -Plenário (peça 2, p. 17). 

129. De maneira que foi demonstrada as ligações entre a empresa que deveria fornecer os 
equipamentos e a empresa projetista, concorrendo para a existência do dano, motivo pelo qual 
apresenta-se como medida pertinente a condenação em débito, solidária, da  empresa Nissin Brasil 

Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A., sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A., 
(CNPJ 41.298.134/0001-18) e seu representante, Sr. Chhai Kwo Chheng, assim como da empresa 

Almeida Consultoria Ltda. e seu sócio representante, Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, e 
considerando, estes dois últimos, revéis, nos termos do art. 12 da Lei 8.443/1992, já que foram 
devidamente citados (peças 155, 156, 157 e 158), mas não apresentaram suas alegações de defesa.  

130. Por fim, em relação à responsabilidade dos agentes do Banco do Nordeste, 
verificou-se que dois servidores do BNB/MA tiveram participação decisiva nos fatos ora 

analisados: o Sr. Moisés Bernardo de Oliveira, ex-Gerente Geral da Agência São Luís do BNB e o 
Sr. Eliel Francisco de Assis, ex-Gerente de Negócios da Agência São Luís do BNB. 

131. A assinatura que aparece nos carimbos de aprovação das propostas (v. subitem 73 

dessa peça instrutiva) é do Sr. Moisés Bernardo de Oliveira, conforme se deduz pela comparação 
com a assinatura por ele utilizada para constituir procurador, peça 47.  

132. Já o Sr. Eliel Francisco de Assis foi aquele quem assinou o orçamento anexo às 
cédulas de créditos, como se observa nos dossiês de cada operação (peça 120, p. 36, peça 121, p. 
34; peça 122, p. 34; peça 123, p. 33; e peça 124, p. 34), de forma que os orçamentos faziam parte 

das cédulas de crédito, e demonstrava o conhecimento do responsável nas operações.  
133. Quanto aos demais servidores arrolados nos autos: Maria de Fátima Jansen Rocha, 

Marinéa Ferreira Lobato, Leudina Mota Lima e José de Ribamar Freitas Vieira. Entende-se não 
haver elementos que caracterizem suas condutas ou participação no Comag. 

134. A confirmação das pessoas que compunham o referido Comitê nessa época sempre foi 

um elemento de entrave no processo original (peça 125 desse processo e peça 17, p. 2, do 
TC-350.275/1996-3), bem como nas manifestações apresentadas por alguns envolvidos, consoante 

se observa nos subitens 71 e 80 do Relatório do Acórdão 1549/2011-TCU-Plenário (peça 106, p. 
6-7). 
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135. Essa restrição quanto aos integrantes do Comag foi, mais uma vez, verificada no 

âmbito da inspeção realizada, isso porque não foram encontradas as atas que pudessem identificar 
os participantes da (s) reunião (ões) em que foram autorizados os citados financiamentos (peça 

125). 
136. Não havendo elementos novos, restou-nos analisar os documentos já existentes em 

relação a esse fato. 

137. Nessa linha, o primeiro esclarecimento que deve ser feito, à luz dos documentos 
existentes nos autos é que os financiamentos foram aprovados pelo Comag, conforme carimbo de 

aprovação (v. subitem 73 desta instrução).  
138. Não existindo, nesses autos ou no extenso conjunto processual original 

(TC-350.275/1996-3), nenhum elemento que indique ter havido participação de outro Comitê do 

BNB/MA, como tentou alegar, sem comprovação, o Sr. Moisés Bernardo de Oliveira.  
139. Desta forma, não há como estender responsabilidades a outras instâncias decisórias do 

Banco. 
140. Um segundo aspecto que tem sido questionado e de difícil elucidação é conhecer os 

componentes do Comag, à época da aprovação desses financiamentos.  

141. Conforme se verifica da resposta do BNB/MA (peça 125), não foram encontradas as 
Atas ou outros documentos que pudessem identificar os componentes do Comag, informação 

semelhante ao que se obteve no processo original (peça 17, p. 2, subitem 5.5.6, do 
TC-350.275/1996-3). 

142. O único documento existente nos autos que menciona nomes de integrantes do Comag 

encontra-se à peça 108, p. 37. É justamente com base nessa informação que foram 
responsabilizados os servidores já nominados anteriormente e já citados nesses autos.  

143. Em outras fases processuais, a exemplo dos agravos julgados pelo Acórdão 
1549/2011-TCU-Plenário (peça 106), alguns dos responsáveis alegaram não terem competência 
para participarem do referido Comitê. Ademais, o documento intitulado ‘Anexo do Parecer do 

Comag de 27/2/1996’ (peça 108, p. 37) contendo apenas rubricas, é de uma data posterior à 
aprovação dos empréstimos (datados entre 5/12/1995 e 29/12/1995, cf. peça 117, p. 2-3) e refere-se 

ao adiantamento de recursos da 2ª etapa do empreendimento, de forma que não se pode garantir 
terem sido esses mesmos agentes aqueles que aprovaram das propo stas da 1ª etapa objeto desse 
processo. 

144. Assim, ciente de que a responsabilização deve pautar-se em elementos probos que 
evidenciem a real participação dos envolvidos, entende-se que dever ser chamado aos autos apenas 

aqueles em que não se há dúvida quanto ao conhecimento e participação na aprovação dos 
financiamentos, no caso o Sr. Moisés Bernardo de Oliveira e o Sr. Eliel Francisco de Assis. De 
forma que devam ser acatadas as defesas apresentadas pelas Sras. Maria de Fátima Jansen Rocha 

(peça 50), Marinéa Ferreira Lobato (peça 51) e Leudina Mota Lima (peça 53), bem como pelo Sr. 
José de Ribamar Freitas Vieira (peças 56, 55 e 54). 

145. Isso porque, o instituto da solidariedade passiva deve ser percebido como um 
benefício conferido pelo legislador ordinário ao credor, que pode exigir de um ou de algum dos 
devedores, parcial ou totalmente, o pagamento da integralidade da dívida (artigo 275 do Código 

Civil, Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002). O credor pode renunciar à solidariedade em favor de 
um, de alguns ou de todos os devedores, assistindo ao devedor que satisfaz a dívida por inteiro o 

direito de exigir de cada um dos co-devedores a sua quota (artigos 282 e 283 do mencionado 
diploma legal). Tal entendimento foi exposto pelo Ministério Público junto ao TCU -MP/TCU no 
voto que embasou o Acórdão 2917/2006-1ª Câmara. 

146. Ressaltamos que em relação ao julgamento das contas a ser proposto abaixo, o 
Tribunal, a nosso ver, ainda não consolidou seu entendimento sobre julgar ou não as contas das 

pessoas físicas e jurídicas que tenham dado causa a dano ao erário federal em concurso com o 
dirigente público (por exemplo, o Acórdão 1727/2010-2ª Câmara, adota encaminhamento pelo 
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julgamento apenas das contas dos gestores públicos), entende-se que deve se adotar o mesmo 

posicionamento expresso no Acórdão 1242/2010 -Segunda Câmara, da mesma relatoria desses 
autos, em que julga contas de pessoas físicas e jurídicas que tenham dado causa a dano ao erário 

federal em concurso com o dirigente público, nos termos do art. 71, inciso II, da Constituição 
Federal, c/c inciso I do art. 1º, da Lei 8.443/1992. 

147. Por tudo exposto, com fundamento no art. 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Lei 

8.443/92, devem ser julgadas irregulares as contas dos Senhores Moisés Bernardo de Oliveira, 
(CPF 060.136.513-53); Eliel Francisco de Assis (CPF 065.670.026-20), José de Ribamar Reis de 

Almeida (CPF 064.746.833-68) e Chhai Kwo Chheng (CPF 161.239.642-91); e das empresas 
Almeida Consultoria Ltda. (CNPJ 12.551.404/0001-52), e Nissin Brasil Indústria de Máquinas e 
Equipamentos S.A. (CNPJ 41.298.134/0001-18), condenando-os ao pagamento solidário das 

quantias caracterizadas nesse processo.  
148. Ademais, perante a gravidade dos fatos, mostra-se bastante salutar aplicação de multa 

aos agentes indicados, com base no artigo 57 da Lei 8.443, de 1992. Registre-se ainda que não 
foram constatados elementos capazes de comprovar a boa-fé dos responsáveis citados, não inibindo, 
assim, a aplicação dos juros sobre o débito que vier a ser imputado por este Tribunal. 

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 
149. A caracterização das irregularidades geradoras de dano ao erário e seus respectivos 

responsáveis possibilitam o alcance de benefícios financeiros em razão da condenação em débito de 
R$ 9.240.289,93, obtido a partir da atualização monetária, até a data de referência, dos valores 
encontrados como dano nesses autos.  

150. Assim, como os valores, a serem fixados, quanto a multa prevista nos art. 57 da Lei 
8.443/1992, que visa coibir a ocorrência de fraudes e desvios de recursos.  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
151. Feitas as considerações supra, submetemos o encaminhamento abaixo à consideração 

superior, propondo: 

a) considerar revéis o Sr. Eliel Francisco de Assis (CPF 065.670.026-20), Sr. José de 
Ribamar Freitas Vieira (CPF 076.373.573-68) e a empresa Almeida Consultoria Ltda. (CNPJ 

12.551.404/0001-52), assim como a empresa Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos 
S.A., sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A., (CNPJ 41.298.134/0001-18) e o Sr. Chhai 
Kwo Chheng (CPF 161.239.642-91) nos termos do § 3º do art. 12 da Lei 8.443/1992; 

b) rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelos Senhores Sr. Moisés Bernardo de 
Oliveira (CPF 060.136.513-53) e pelo advogado, Sr. Antônio Silvestre Ferreira, OAB/SP 61.141; 

c) acatar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José de Ribamar Freitas Vieira 
(CPF 076.373.573-68), e pelas Senhoras Leudina Mota Lima (CPF 087.916.601-06), Maria de 
Fátima Jansen Rocha (CPF 079.555.293-91), e Marinéa Ferreira Lobato (CPF 055.958.863-15); 

d) com fundamento no art. 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Lei 8.443/92, julgar 
irregulares as contas dos Senhores Moisés Bernardo de Oliveira, (CPF 060.136.513-53); Eliel 

Francisco de Assis (CPF 065.670.026-20); José de Ribamar Reis de Almeida (CPF 064.746.833-68) 
e Chhai Kwo Chheng (CPF 161.239.642-91); e das empresas Almeida Consultoria Ltda. (CNPJ 
12.551.404/0001-52), e Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A. (CNPJ 

41.298.134/0001-18), condenando-os ao pagamento solidário das quantias a seguir especificadas, 
com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este 

Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno/TCU, o recolhimento 
da dívida aos cofres do Banco do Nordeste do Brasil/Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste -FNE, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da 

data discriminada até a do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 
d.1) Valor do débito solidário: 
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Valor Histórico (R$) Data de ocorrência  

1.880.730,00 29/1/1996 

1.110.503,00 
140.570,00 
14.057,00 

14/2/1996 
15/2/1996 
26/2/1996 

3.145.860,00 Total 

 Fonte: peça 117, p. 4-6 

e) aplicar, individualmente, aos Senhores Moisés Bernardo de Oliveira, Eliel Francisco de 
Assis, Chhai Kwo Chheng e ao Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, assim como às empresas 

Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A., sucessora da empresa Yamacom 
Nordeste S.A., e Almeida Consultoria Ltda., a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 
fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este 

Tribunal, o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 214, inciso III, alínea 
‘a’, do Regimento Interno/TCU, atualizadas monetariamente desde a data do Acórdão que vier a ser 

prolatado até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

f) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendida às notificações; e  
g) remeter cópia da deliberação que vier a ser proferida e do relatório e voto que a 

fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Maranhão, nos termos do § 
3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c os § § 6º e 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para 
ajuizamento das ações civis e penais que entender cabíveis.”  

 

III -PARECER DO MP/TCU 

“(...)  
Da minha parte, passo a tecer algumas considerações sobre o caso em análise, para em 

seguida posicionar-me quanto ao mérito. 

Como se manifestou a unidade técnica, não foram apresentados pelos responsáveis 
quaisquer elementos aptos a afastar as irregularidades que lhes são atribuídas. 

Em relação ao Sr. Chhai Kwo Chheng e à Nissin Brasil Indústria de Máquinas e 
Equipamentos S.A., a defesa se restringiu a afirmar que as máquinas foram entregues, sem que 
fossem acostados aos autos documentos que comprovassem tal alegação. 

Na verdade, a logística do projeto indica que toda a operação de compra e venda dos 
equipamentos ficou sobre a responsabilidade do Sr. Chhai Kwo Chheng, visto ser ele 

representante/administrador tanto da Kao I, que tinha a atribuição de adquirir os bens, como da 
então Yamacom Indústria e Comércio Ltda. que forneceu as máquinas. 

Além disso, a unidade técnica identificou irregularidades no fornecimento de cheques em 

branco, contendo as assinaturas dos cooperados, os quais teriam sido entregues aos representantes 
da Kao I, o que agrava a situação. 

Também há registro da existência de termos de guarda nos dossiês dos grupos, 
constituindo a Kao I como depositária dos bens.  

Nesse contexto, não é possível acatar a defesa com base em meras alegações, visto que não 

há provas nem de que as máquinas foram entregues e nem de que foram mantidas sob a guarda da 
Kao I, cabendo, nos dois casos, a responsabilização do Sr. Chhai Kwo Chheng.  

Registro que verifiquei a existência de pelo menos dois outros processos relativo s a 
projetos que contaram com financiamentos do BNB, em que foram identificadas irregularidades 
como as que se apura nestes autos.  

Trata-se do TC-005.193/2004-0 e do TC-005.194/2004-8, relativos aos projetos Ta Chung 
e Hung-Pump, respectivamente. 
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Naqueles autos, os responsáveis arrolados nesta TCE também foram citados e já houve 

condenações transitadas em julgado. 
O Tribunal entendeu que o Sr. Moisés deveria ser responsabilizado pelo deferimento dos 

financiamentos em valor superior ao limite de alçada da agência, tendo em vista que a avaliação não 
poderia ser feita com base no valor individual de cada operação, mas tomando por base o montante 
total envolvido. 

Além disso, a viabilidade econômico-financeira do empreendimento não foi 
adequadamente analisada, o que resultou, como constatado pela Secex/MA, no insucesso dos polos. 

Outra questão abordada pelo Tribunal foi a liberação de recursos diretamente às contas da 
fornecedora e da empresa de consultoria, sem a comprovação do recebimento dos bens/serviços 
pelos mutuários. 

Esse contexto, aliado às conclusões obtidas em razão da auditoria realizada pela 
Secex/MA, que caracterizaram a existência de fraude na gestão dos recursos do BNB, levou o TCU 

a proferir o Acórdão 470/2010 -TCU -Plenário e o Acórdão 1.263/2009 -TCU -Plenário, que 
julgaram irregulares as contas dos Srs. Moisés Bernardo de Oliveira, José de Ribamar Reis de 
Almeida e Chhai Kwo Chheng, condenando-os, solidariamente, ao ressarcimento dos débitos que 

lhes foram imputados. Também foi aplicada sanção aos responsáveis. 
Ressalto que as condutas de autoria do Sr. Moisés, na qualidade de gerente da agência do 

BNB em São Luís, identificadas nos processos acima mencionados, se repetiram nestes autos, sem 
que tenham sido apresentados pelo Sr. Moisés quaisquer elementos aptos a desconstituí- las. 

Por esse motivo, alinho-me ao entendimento da unidade técnica quanto à responsabilização 

do gestor, devendo suas contas serem julgadas irregulares, com condenação ao ressarcimento do 
débito apurado e aplicação de multa. 

No que se refere ao Sr. Eliel Francisco de Assis, embora a unidade técnica mencione, 
nestes autos, alinhamento ao posicionamento do MP/TCU ao emitir parecer por ocasião da 
apreciação do TC-005.193/2004-0, que resultou na expedição do Acórdão 470/2010 -TCU 

-Plenário, verifiquei que o relator do processo adotou entendimento diverso, conforme transcrição 
abaixo: 

‘22. Manifesto minha concordância com o entendimento da unidade técnica, em 
contraposição à opinião esboçada pelo Parquet, no sentido de que as alegações de defesa do Sr. 
Eliel Francisco de Assis devem ser parcialmente acolhidas, de forma a afastar o débito, uma vez que 

a anuência ao orçamento anexo às cédulas de crédito industrial (cujos termos se restringiam à 
discriminação das fontes e usos dos recursos, dos bens a serem adquiridos e do cronograma de 

execução do projeto), apesar de reprovável diante da ausência de estudos técnicos relativos à 
viabilidade econômico-financeira e de autossustentação do empreendimento, não se compara à 
contratação do empréstimo, que se inicia com a emissão do título de crédito e se efetiva com a 

liberação dos recursos, fases em que não houve comprovada intervenção do responsável.  

Nesta TCE, a assinatura do responsável também consta apenas dos orçamentos anexos às 

cédulas de crédito, conforme se verifica na peça 120, p. 36; peça 121, p. 34; peça 122, p. 34; peça 
123, p. 33; e peça 124, p. 34. 

Nesse sentido, em relação ao Sr. Eliel Francisco de Assis, entendo mais adequado 

harmonizar a proposta de encaminhamento nestes autos com as decisões já proferidas quanto às 
condutas a ele imputadas, julgando-se irregulares as suas contas, sem imputação de débito e com 

aplicação de multa. 
Registro que nos dois processos acima mencionados não houve condenação solidária das 

empresas, aparentemente em função do entendimento contido no voto condutor, de que foram 

constituídas apenas para perpetrar a fraude e por ter sido verificada sua absoluta incapacidade 
econômico-financeira. 

De qualquer forma, mantenho o posicionamento quanto à condenação solidária nestes 
autos, excluindo-se, contudo, o julgamento das contas das pessoas jurídicas.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51795586.
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Diante do exposto, este membro do Ministério Público de Contas manifesta-se 

parcialmente de acordo com a proposta da Secex/MA, propondo a adoção do seguinte 
encaminhamento: 

I - acatar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José de Ribamar Freitas Vieira 
(CPF 076.373.573-68) e pelas Senhoras Leudina Mota Lima (CPF 087.916.601-06), Maria de 
Fátima Jansen Rocha (CPF 079.555.293-91), e Marinéa Ferreira Lobato (CPF 055.958.863-15);  

II - com fundamento no art. 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Lei 8.443/92, julgar 
irregulares as contas dos Senhores Moisés Bernardo de Oliveira (CPF 060.136.513-53), José de 

Ribamar Reis de Almeida (CPF 064.746.833-68) e Chhai Kwo Chheng (CPF 161.239.642-91); 
condenando-os, solidariamente com as empresas Almeida Consultoria Ltda. (CNPJ 
12.551.404/0001-52) e Nissin Brasil Indústria de Máquinas e Equipamentos S.A. (CNPJ 

41.298.134/0001-18), ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, nos termos do art. 

214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno/TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do 
Banco do Nordeste do Brasil/Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste -FNE, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada até a do 

recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 
II.1) Valor do débito solidário: 

 

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência  

1.880.730,00 29/1/1996 
1.110.503,00 
140.570,00 

14.057,00 

14/2/1996 
15/2/1996 

26/2/1996 

3.145.860,00 Total 

 Fonte: peça 117, p. 4-6 
 III - aplicar, individualmente, aos Senhores Moisés Bernardo de Oliveira, Chhai Kwo 

Chheng e ao Sr. José de Ribamar Reis de Almeida, assim como às empresas Nissin Brasil Indústria de 
Máquinas e Equipamentos S.A., sucessora da empresa Yamacom Nordeste S.A., e Almeida 

Consultoria Ltda., a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a 
contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, o recolhimento das dívidas ao 
Tesouro Nacional, nos termos do art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno/TCU, 

atualizadas monetariamente desde a data do Acórdão que vier a ser prolatado até a do efetivo 
recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  

IV - julgar irregulares as contas do Sr. Eliel Francisco de Assis, nos termos dos arts. 1º, 
inciso I, e 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei 8.443/92; 

V - aplicar ao Sr. Eliel Francisco de Assis a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 

8.443/92, fixando-lhe, com fulcro no art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno/TCU, o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove perante este Tribunal o 

recolhimento da multa ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao 
término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento; 

VI - autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendida às notificações; e  
VII - remeter cópia da deliberação que vier a ser proferida e do relatório e voto que a 

fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Maranhão, nos termos do § 
3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c os § § 6º e 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para 
ajuizamento das ações civis e penais que entender cabíveis.”  

 
 É o relatório. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51795586.


